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APl 

Quando iniciou o seu curso de Pós-Graduaçãc 
pouco depois, o Dr. Luiz CARLOS DE ANDRADE Jú 
para que o orientasse numa dissertação de Mestrado 
sentar no final desse curso, em que se propunha a e 
simulação no âmbito do Código Civil em vigor, de 21 

Animara-o, como me disse, a leitura do meu te; 
tema, também para uma dissertação de Mestrado, m2 
âmbito do Código de 1916, sob a orientação do saudo 
RODRIGUES e publicada em livro nos idos de 1980. 

Desde então muito se escreveu sobre esse tão 
inexplorado tema, não tanto no Brasil, após a prom1 
Civil em vigor, mas em legislações afins, como a i
Código de 1942, e, em menor medida, em outros P 
fora dela, nos anos mais recentes. 

Essa lacuna na legislação nacional veio certame1 
tese de Doutorado de Luiz CARLOS DE ANDRADE Jút; 

Já, no primeiro esbo(,:O apresentado do projeto e 
de Mestrado, vendo a capacidade do então candidato. 
cu/um escolar invejável, numa das melhores escolas d 
de de Direito da Universidade de São Paulo-, disse­
se contentar, modestamente, com o título de Mestre, e 
para aspirar ao título de Doutor e que, com as adap, 
inclusive no aspecto dos créditos exigidos, convertes: 
sertação num projeto de tese de Doutorado. 

E assim o fez, com bastante competência. 

A originalidade da reflexão, exigida numa tes 
caso, em tentar desenvoh er o estudo da simulação 
negócio jurídico, ou seja, em não comungar com a 
pacífica de que há uma simulação no negócio jurídi 
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